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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE.   DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal objetivando a extinção 
da ação executiva, sob alegação de que o tributo cobrado é inexistente , uma 
vez que se trata de imposto sobre a propriedade da extinta rede 
Ferroviária Federal S.A. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - No tocante à alegada nulidade das CDAs, por não trazerem a 
União como devedora dos mencionados tributos, a jurisprudência do STJ 
orienta-se pelo entendimento de que essa alteração do sujeito passivo não é 
necessária quando se está diante de sucessão tributária, decorrente de lei, 
como ocorreu no presente caso. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.914.141/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 30/8/2021, DJe 1º/9/2021.

V - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA32827853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/06/2022 12:56:23
Código de Controle do Documento: 2504538c-9500-4433-bf9a-4cd532aeac76



Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE.   DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal objetivando a extinção 
da ação executiva, sob alegação de que o tributo cobrado é inexistente , uma 
vez que se trata de imposto sobre a propriedade da extinta rede 
Ferroviária Federal S.A. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - No tocante à alegada nulidade das CDAs, por não trazerem a 
União como devedora dos mencionados tributos, a jurisprudência do STJ 
orienta-se pelo entendimento de que essa alteração do sujeito passivo não é 
necessária quando se está diante de sucessão tributária, decorrente de lei, 
como ocorreu no presente caso. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.914.141/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 30/8/2021, DJe 1º/9/2021.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 
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acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. VENCIMENTO. PRESCRIÇÃO.

1. O Código Civil prevê expressamente em seu art. 1245, §1º, a necessidade de 
registro junto a Cartório de Registro de Imóveis para comprovação da modificação do 
registro quanto ao proprietário, a exemplo do que ocorreu por força da extinção da RFFSA e 
sua sucessão pela União Federal; não comprovada a averbação do registro, mantida a 
legitimidade passiva da União Federal. Acrescente-se ainda caber ao administrador público 
eleger o sujeito passivo do tributo. Precedentes do STJ.

2. Mantida a presunção de liquidez e certeza de que goza a dívida inscrita na CDA em 
questão, cujos elementos por constar são elencados pelos art. 2º, §§2º e 5º, da Lei 6.830/80 e 
202 do Código Tributário Nacional, gozando a dívida de presunção de liquidez e certeza, 
conforme o art. 3º, parágrafo único, da LEF, e art. 204, parágrafo único, do CTN.

3. O momento da constituição definitiva do crédito e, portanto, do marco inicial da 
prescrição, no caso dos tributos sujeitos ao lançamento de oficio, como é o caso do IPTU e 
das Taxas que o acompanham, é a data do seu vencimento. Precedentes do STJ.

4. Vencido o crédito, naturalmente é despiciendo qualquer ato posterior relativo a sua 
constituição, havendo que se falar apenas, se o caso, em ocorrência da prescrição. No caso 
em tela, o crédito tributário relativo ao IPTU de 2004 venceu em 31.12.2004 (fls. 52), em 
nada influenciando a data do lançamento, ocorrido em 29.12.2009. Desse modo, quando do 
ajuizamento da Execução, em 20.01.2010 (fls. 50 e 51), já se encontrava prescrito o crédito, 
assistindo razão à União Federal nesse tocante.

5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS sucumbiu de parte mínima do 
pedido, sendo de rigor a manutenção do ônus conforme definido em sentença, nos termos do 
art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973, então vigente.

6. Apelo parcialmente provido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial para, nessa 

parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Pois bem. A pretensão recursal objetiva o reconhecimento da imunidade tributária do 
patrimônio da própria RFFSA à época do fato gerador do tributo cobrado na execução 
fiscal, nos termos da Lei nº 3.115/57,em especial dos art. 1º, 4º e 7º.

Com efeito, a União sustenta que os imóveis da RFFSA já seriam imunes à 
tributação, uma vez que a sociedade de economia mista foi constituída para a prestação de 
serviço público de transporte ferroviário, na forma da Lei nº 3.115/57, o que deixa claro que 
a matéria demanda a análise de normas infraconstitucionais.

O Tribunal de origem, contudo, ao se basear na equivocada premissa de que a 
pretensão recursal demandaria o reconhecimento da imunidade tributária por sucessão da 
União, erroneamente fundamentou a decisão em dispositivos constitucionais para concluir 
que se aplicaria ao caso o precedente do RE 599.176/PR.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

No tocante à alegada nulidade das CDAs, por não trazerem a União como 

devedora dos mencionados tributos, a jurisprudência do STJ orienta-se pelo entendimento 

de que essa alteração do sujeito passivo não é necessária quando se está diante de 

sucessão tributária, decorrente de lei, como ocorreu no presente caso.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CDA. SUBSTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO 
TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.1. A Primeira Turma desta Corte, ao 
afastar a aplicação da Súmula 392/STJ em caso similar ao dos autos, entendeu pela 
possibilidade de se redirecionar a execução fiscal para cobrança de IPTU à sucessora da 
RFFSA, sem a necessidade de substituição da CDA, uma vez que a responsabilidade da 
União não está relacionada com o surgimento da obrigação tributária, mas com o seu 
inadimplemento. Precedente: AgInt no REsp 1.764.763/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 27/11/2020.2. A questão 
relacionada à imunidade tributária foi apreciada pela Corte de origem com fundamento 
constitucional (art. 150, VI, "a", da CF). Logo, não há como conhecer do apelo quanto ao 
ponto, sob pena de usurpar-se a competência reservada pela Constituição ao Supremo 
Tribunal Federal.3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.914.141/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 1º/9/2021.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.964.663 / SP
Número Registro: 2021/0307831-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0001813-02.2011.4.03.6000 00018130220114036000

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADO : CLÁUDIA DE ARAÚJO MELO - MS007384

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADO : CLÁUDIA DE ARAÚJO MELO - MS007384

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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